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Pregão Eletrónico n° 062/2018 - Secretaria do Orçamento e Finanças
Processo n° P021893/2018
Número Banco do Brasil:

A Secretaria do Orçamento e Finanças, por intermédio do pregoeiro e dos membros da
equipe de apoio designados pelo ato 523/2017 - SECOG, torna público que realizará
licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma Eletrónica,

1. DO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

2. DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA e conforme autorização desta
secretaria.

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal 5.450, de 31 de maio de 2005; Decreto
Municipal n° 785 de 30 de setembro de 2005; Decreto Municipal n° 1886 de 07 de junho de
2017; Decreto Municipal n° 1878 de 26 de maio de 2017; e, subsidiariamente, a Lei Federal
n° 8.666, de 21 de Junho de 1 993, com suas alterações, e do disposto no presente Edital e
seus anexos.

4. OBJETO: Registro de Preço para futuros e eventuais serviços de locação de sistema
informatizado com módulos integrados de gestão de arrecadação e suas atividades
relacionadas, com módulos integrados de Gestão de Atendimento ao Contribuinte, Gestão
de Cadastro Imobiliário, Gestão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN

e Nota Fiscal Eletrónica e Gestão de Fiscalização Tributária, conforme as especificações e
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO

5.1 O Edital está disponível gratuitamente nos sítios www.sobral.ce.qov.br, campo:
SERVIÇOS/LICITACÕES; ou no portal do Banco do Brasil, www.licitacoes-e.com.br.

5.2. O certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil, no endereço
eletrónico www.licitacoes-e.com.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME o% ccw
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: Jfe / CM /20l&, ÀS __H

çfc / CU 120 l(é, ÀS
H

6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS:

6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: -36 / f 120Jh\ ÀS _H
0%OQH

6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema
será observado o horário de Brasília/DF.

6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo
48h (quarenta e oito horas) a contar da respectiva data.

7. DO ENDEREÇO E HORÁRIO PARA A ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO

7.1. Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Sobral, na Rua Viriato de Medeiros, 1.250,
4o Andar, Centro, Município de Sobral, CEP: 62.011-065.

7.2. Conter no anverso do envelope o nome do pregoeiro, número do pregão e o nome do
órgão.

7.3. Horário de expediente da Prefeitura Municipal de Sobral: das 8h às 12h e das 13h
às 17h. v/i
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8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1 As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos
do(a) Secretaria do Orçamento e Finanças , a ser informada quando da lavratura do
instrumento de contrato.

9. DA PARTICIPAÇÃO

9.1. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idónea cuja
natureza seja compatível com o objeto licitado.

9.1.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao
sistema do Banco do Brasil S.A.

9.1.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio constante no subitem
5.2 deste edital.

9.2 O Lote 01 será de ampla disputa. Será garantida aos licitantes microempresas,
empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei
Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos
previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações
introduzidas pela lei complementar 147/2014.

9.3 Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se
enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram
em qualquer das exclusões relacionadas no § 4o do artigo 3o da Lei Complementar n°
123/2006 e alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, deverão declarar no
Sistema do Banco do Brasil o exercício de preferência previsto em Lei.

9.4. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.

9.5. É vedada a participação de pessoa física e de pessoa jurídica nos seguintes
casos:

9.5.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.

9.5.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração.

9.5.3. Que estejam em estado de insolvência civil, processo de falência, recuperação judicial
ou extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação.

9.5.4. Impedidas de licitar e contratar com a Administração.

9.5.5 Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a
Administração.

9.5.6 Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes desta condição.

9.5.7. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de
seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos da entidade contratante ou
responsável pela licitação.

9.5.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

9.5.9 Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social da empresa atividade
compatível com o objeto do certame.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÓNICA

10.1. Os licitantes deverão enviar suas propostas até a data e hora designadas para a
abertura delas, consignando o preço global do Lote, incluídos todos os custos diretos e
indiretos, de acordo com o especificado neste edital. v'-'\
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10.1.1. O campo “Informações Adicionais” poderá ser utilizado a critério do licitante.

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentadas, até o
término do prazo para recebimento.

10.3. É vedada a identificação do licitante, sob pena de desclassificação.

11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

HJÿAbertas as propostas, o pregoeiro fará as devidas verificações, avaliando a
aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, deverá ser fundamentada
e registrada no sistema.

11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais em
seus valores globais.

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro e
somente estas participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES

12.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 6.3, quando,
então, os licitantes poderão encaminhar lances.

12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do Lote.

12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último
lance registrado no sistema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por
outro licitante.

12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao pregoeiro

nem aos demais participantes.

12.4. No caso de desconexão entre o pregoeiro e o sistema no decorrer da etapa
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o
pregoeiro, quando possível, sem prejuízos dos atos realizados.

12.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa do pregoeiro aos
participantes, através de mensagem no sistema, divulgando data e hora da reabertura da
sessão.

12.5. A etapa inicial de lances será encerrada pelo pregoeiro, seguida do tempo randômico,
que poderá ser de 1 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo
sistema eletrónico.

12.6. Transcorrido o tempo randômico, o sistema detectará a existência de situação de
empate ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006 e
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, a microempresa, a empresa de
pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n°
11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da
arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será convocada pelo
pregoeiro, na sala de disputa, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de
preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.

12.6.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra
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situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar por encerrada
a disputa do lote.

12.7. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

13. DO LICITANTE ARREMATANTE

13.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de
obter melhor preço.

13.2. A partir de sua convocação, o arrematante deverá:

13.1. O pregoeiro poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo próprio, a fim de
obter melhor preço.

13.2. A partir de sua convocação, o arrematante deverá:

13.2.1. A partir da sua convocação, o arrematante deverá encaminhar no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas para o e-mail (celic@sobral.ce.gov.br), a proposta de preços com
os respectivos valores readequados ao último lance.

13.2.2. Remeter, em conformidade com o item 7 deste edital, o original da proposta escrita
com os documentos de habilitação, em até 48 horas.

13.2.3. O licitante que efetuar a entrega da proposta escrita e, quando for o caso, os seus
anexos, em conformidade com o item 7 deste edital e no prazo de até 24 (vinte e qua-
tro)horas, fica dispensado de enviá-la por e-mail.

13.3. O envio da documentação por meio eletrónico não prescinde a entrega desta por escri¬
to, cuja postagem deverá ser comprovada, sempre que solicitado, por meio de instrumento
capaz de identificar a hora e data de envio ou permitir seu rastreamento via internet.

13.4. As amostras deverão ser entregues no prazo e endereço definidos no Anexo I - Termo
de Referência, deste edital.

13.5. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos é causa de desclassificação do
licitante, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a
ordem de classificação.

14. DA PROPOSTA COMERCIAL

14.1. A proposta deverá ser apresentada, em 01 (uma) via, sendo uma original, com os
preços ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo II deste Edital, devendo a última
folha vir assinada obrigatoriamente pelo representante legal do licitante, em linguagem clara
e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações dos serviços,
quantitativos e demais informações relativas ao serviço ofertado.

14.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua
emissão.

14.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicação das
punições previstas na cláusula “DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS” deste Edital.

15. DA HABILITAÇÃO

15.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - PESSOA JURÍDICA

15.1.1. Registro comercial quando se tratar de EMPRESA INDIVIDUAL;

15.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de suas altera¬
ções, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente registrado quando se tratar de SOCI-
EDADES COMERCIAIS
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15.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de suas altera¬
ções, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente registrado e acompanhado de docu¬
mentos de eleição de seus administradores quando se tratar de SOCIEDADES POR A-
ÇÕES.

15.1.4. Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da diretória em exercício quan¬
do se tratar de SOCIEDADES CIVIS

15.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedi¬
do peio órgão competente, quando a atividade assim o exigir, quando se tratar de EMPRE¬
SAS OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS.

15.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA

15.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);

15.2.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais;

15.2.3. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

15.2.4. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ati¬
va da União, abrangendo inclusive os débitos relativos ao INSS;

15.2.5. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

15.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público e privado.

15.3.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no
item anterior.

15.3.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza
os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou
instrumento congénere que comprove o objeto da contratação.

15.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a
comprovação da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, § 3o da lei 8.666/93, em
aplicação subsidiária à Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 785/2005.

15.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA

15.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial
expedida no domicílio da pessoa física.

15.5. DA REGULARIZAÇÃO DO TRABALHO INFANTIL

15.5.1. O licitante deverá apresentar documento, relativo ao cumprimento do disposto no
inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal e na Lei Federal n° 9.854/1999, conforme
Anexo III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR.

15.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA
SEGUINTE FORMA:

15.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de
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alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto
para matriz como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que
apresentou a documentação.

15.6.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação
via internet, terá sua autenticidade verificada pelo pregoeiro.

15.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo somente será
considerado se acompanhado da versão em português, firmada por tradutor juramentado.

15.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não constar
expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou
regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal
declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 90
(noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos
referentes à habilitação fiscal e económico-financeira.

15.6.5.
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES

15.7.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da
empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei
Federal n° 11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir
de declarado o vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser
prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006.

15.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo
estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo
facultado ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

Em original ou por qualquer processo de reprografia autenticada. Caso a

16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO por lote
observadas todas as condições definidas neste Edital.

16.1.1. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor superior ao
estimado pela administração, sob pena de desclassificação, independente do valor
total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do(os) item(s) aos valores
constantes no mapa de preços.

16.2. Se a proposta de menor preço e/ou amostra não forem aceitáveis, ou, ainda, se o
licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este
edital.

16.2.1. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido no art.
44, §2°, da Lei Complementar n° 123/2006, no dia e hora designados pelo pregoeiro, será
convocado na ordem de classificação, no “chat de mensagem”, para ofertar novo lance
inferior ao melhor lance registrado no Lote 01, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-
se do direito de preferência.

16.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais:

16.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital.

16.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou comprovadamente
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inexequíveis.

16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados
ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio eletrónico, no endereço celic@sobral.ce.gov.br. informando o
número deste pregão no sistema Banco do Brasil e o Órgão interessado.

17.1.1. As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas aos interessa¬

dos, através do respectivo e-mail e ficarão disponíveis no sítio www.sobral.ce.qov.br, no
campo “SERVIÇOS/LICITAÇÕES”.

17.2. Até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para abertura das propostas, qualquer
pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada no
Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Sobral, na Rua Viriato de Medeiros, 1.250, 1o An¬
dar, Centro, Município de Sobral, CEP: 62.011-065 ou no e-mail celic@sobral.ce.qov.br, até
as 17:00 hs, no horário oficial de Brasília/DF. Indicar o n° do pregão e o pregoeiro responsá¬
vel.

17.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou
subscritas por representante não habilitado legalmente. A petição de impugnação deverá
constar o endereço, e-mail e telefone do impugnante ou de seu representante legal.

17.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área interessada, e à autoridade competente,

decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

17.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 04 (quatro) horas úteis depois de
declarado o vencedor, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para
apresentação das razões por escrito, devidamente protocolizadas no endereço constante no
subitem 7.1. deste Edital. Os demais licitantes ficam desde logo convidados a apresentar

contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

18.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante
não habilitado legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo
proponente.

18.3. Afalta de manifestação conforme o subitem 18.1. deste Edital importará na decadência
do direito de recurso.

18.4. Os recursos contra decisão do pregoeiro não terão efeito suspensivo.

18.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

18.6. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos
licitantes no endereço eletrónico constante no subitem 5.1. deste Edital.

19. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

19.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos.
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Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente.

19.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.

19.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelo licitante

vencedor, serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV
deste edital.

19.3.1. Será incluído na respectiva ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o
produto com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame, conforme permissivo legal do artigo 11, inciso II do Decreto Federal 7.892 de
23 de janeiro de 2013.

19.3.3. Com o objetivo de viabilizar o item acima, adjudicado o objeto ao licitante
classificado em primeiro lugar, o pregoeiro provocará os demais licitantes, através do
sistema, a fim de que se manifestem acerca do interesse de serem incluídos na respectiva
ata de registro de preços.

19.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da data do recebimento da convocação, para comparecer perante o gestor a fim de
assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado
uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.

19.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habílitatórias consignadas neste
edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro
licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de
comprovados os requisitos habilitatóríos e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de
Preços.

19.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do
procedimento e as ocorrências relevantes.

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

20.1. O licitante que deseje cotar o produto com preços iguais ao do licitante
vencedor terá o prazo de até 24h (vinte e quatro horas), contados da adjudicação na
plataforma do Banco do Brasil, para manifestar-se neste sentido, via e-mail
institucional, indicando o número do Pregão Eletrónico e o(s) lote(s), bem como sua
respectiva identificação, com CNPJ, Razão Social.

20.1.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo será considerada como
negativa do licitante em fazer parte do cadastro de reserva da respectiva Ata de Registro de
Preços.

20.2. Após a homologação do resultado da licitação, a ata da sessão do pregão eletrónico
será anexada à Ata de Registro de Preços, indicando os licitantes que tiverem aceitado cotar
o produto com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame, conforme permissivo legal do art. 11, inc. II do Decreto Federal 7.892, de 23 de
janeiro de 2013.

20.2.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o caput, os licitantes serão
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a etapa competitiva.

20.2.2. O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, para ser utilizado nas hipóteses em que o vencedor, quando convocado, não
assinar a ata de registro de preços (art. 13, parágrafo único do Decreto Federal n°. 7.892/13)
ou tiver seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto n°.

7.892/2013 (art. 11, § 3o. do Decreto Federal n° 7.892/13), oportunidade em que poderá ser
revogada a adjudicação e a homologação já efetivadas, isso sem prejuízo da aplicação das ,.
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cominações previstas em Lei e/ou no editai.

20.2.3. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o cadastro de reserva

será efetuada no prazo e condições estabelecidos no editai.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado
nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

21.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, incidirá multa de 3% (três por cento)
sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese de o infrator retardar o procedimento

de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela
Administração;

c) tumultuar a sessão pública da licitação;

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em
sentido contrário;

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação;

f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator
se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

21.3. Em caso de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de preços e/ou contrato,
ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente, incidirá multa indenizatória de
10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, sem prejuízo das
sanções previstas no item 21.1.

21.4. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM),
o qual podêfá“ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante.
Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.

21.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na
forma da lei.

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. A Central de Licitações do município de Sobral será o órgão gestor da Ata de
Registro de Preços de que trata este edital.

22.2. A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo titular
da Central de Licitações do município de Sobral, órgão gestor do Registro de Preços ou,
por delegação, por seu substituto legal, e pelo fornecedor legalmente credenciados e
identificados.

22.3. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas
propostas de preços dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar
o produto com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do

certame.
>
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22.3.1. O registro a que se refere o item 22.3 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts.

20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013.

22.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada
a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal

8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em

igualdade de condições.

22.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará
aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de
Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do
documento supracitado.

22.6. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos, locais,
quantidades e demais condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste
edital.

22.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de
órgão Interessado, mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e
concordância do fornecedor, conforme disciplina o artigo 29 do Decreto 1878/2017.

22.8. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços,
deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual
indicará o fornecedor e o preço a ser praticado, obedecida a ordem de classificação.

22.8.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata
este subitem não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos
registrados na Ata.

22.8.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de
Registro de Preços para o órgão gestor e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

22.9. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do
preço registrado, obedecida a ordem de classificação.

22.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de
Preços recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de
Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem
superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para
licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público,
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.

22.11. A Central de Licitações providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de
Preços no Diário Oficial do Município e na página oficial da Prefeitura Municipal de Sobral na
internet.

22.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens
registrados, obedecendo aos parâmetros constantes no art. 24, do Decreto Municipal r\°.
1.878/2017.
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22.13. A Central de Licitações convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e

adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado está acima do
preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido.

22.14. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o

gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os

preços de mercado, ou cancelar o lote, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.

22.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à
média daqueles apurados pela Administração para os itens registrados.

22.16. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, serão publicadas no
Diário Oficial do Município e na página oficial da Prefeitura municipal de Sobral na internet.

22.17. As demais condições contratuais encontram-se estabelecidas no Anexo IV - Minuta
da Ata de Registro de Preços.

22.18. As quantidades previstas no “Anexo I - Termo de Referência” deste edital são
estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-
se a Administração Municipal, através do órgão participante, o direito de adquirir o
quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o lote especificado.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23 1 Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a
autoridade competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por
ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão devidamente
fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.

23.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo
licitaíório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente
na proposta e na documentação de habilitação.

23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo pregoeiro ou o não
atendimento às solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.

23.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que
se trate de originais.

23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de início e
incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se
vencem somente em dia de expediente na Prefeitura do Município de Sobral-CE.

23.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão
da sua proposta.

23.8. O pregoeiro e a equipe de apoio não autenticarão cópias de documentos exigidos
neste Edital, devendo OBRIGATORIAMENTE toda a documentação apresentada em
processo de fotocópia ser AUTENTICADA em Cartório.

23.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
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23.10. O pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da

licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações

aritméticas.

23.11. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação

pertinente.

23.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa.

23.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste
Edital será o da Comarca de Sobral-CE.

23.14. Toda documentação exigida deverá ser apresentada na forma prevista no subitem

15.6.5. deste edital.

24. DOS ANEXOS

24.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - CARTA PROPOSTA

ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVAAO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

ANEXO IV- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

Sobral - CE, Ode Í4bjt- u de 20 fí .

CIENTE:

r—

RICARDO SANTOS TEIXEIRA

Secretaria dp Orçamento e Finanças

/
'SO CASTELO BRANCORICARDO I

Pregoeiro

Assessorado por:

X
"X/

MÁRCIO BRUNO ARAÚJO E SILVA

Assessor jurídico

OAB/CE: 24.786
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria do Orçamento e Finanças

2. OBJETO: Registro de Preço para futuros e eventuais serviços de locação de sistema
informatizado com módulos integrados de gestão de arrecadação e suas atividades
relacionadas, com módulos integrados de Gestão de Atendimento ao Contribuinte, Gestão
de Cadastro Imobiliário, Gestão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN
e Nota Fiscal Eletrónica e Gestão de Fiscalização Tributária, conforme as especificações e
quantitativos previstos neste Termo de Referência.

2.1. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma
ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com fornecimento POR DEMANDA e
conforme autorização desta secretaria.

3. DA JUSTIFICATIVA:

3.1. A Secretaria do Orçamento e Finanças conta hoje com sistemas distintos para
administração tributária do município de Sobral. Tais sistemas foram desenvolvidos por
técnicos que já não compõe o quadro de servidores, o que tem dificultado as constantes
manutenções e evoluções necessárias ao pleno funcionamento. Além disso, esta secretaria
conta com equipe reduzida de profissionais para suporte desses sistemas, o que pode
ocasionar atrasos e prejuízos ao erário.

A locação de um sistema informatizado de gestão de arrecadação surge da
necessidade de modernizar os processos de arrecadação municipal, melhorar o fluxo de
dados e a qualidade das informações geradas, assim como incrementar as receitas próprias
e dotar a gestão tributária de mecanismos que possibilitem maior conforto, eficiência e
confiabilidade aos contribuintes e aos servidores.

Ressaltamos que a locação se apresenta como situação mais vantajosa, visto que
softwares de gestão, que contemplam obrigações fiscais ou outras atualizações constantes,
demandam diversas questões técnicas que impactariam no tempo e nos investimentos
despendidos.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

LOTE 01 Locação de sistema informatizado com módulos integrados de gestão de
arrecadação e suas atividades relacionadas.

UNIDADE DE
MEDIDA

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDADE

1. Módulo de Gestão da Arrecadação Mês 12

Módulo de Gestão do Cadastro Imobiliário e
Mobiliário

2. Mês 12

3. Mês 12Módulo de Gestão do Imposto Sobre Serviços de
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Qualquer Natureza - ISSQN e Nota Fiscal
Eletrónica

12Módulo de Gestão dos Serviços de Fiscalização Mês4.

Obs.: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema,

prevalecerão as deste anexo.

4.1 O Lote serão de ampla disputa. Será garantida aos licitantes microempresas, empresas

de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n°

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto

na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela

lei complementar 147/2014.

4.2 Especificação Detalhada:

4.2.1. Comum a todos os itens:

4.2.1.1 O sistema objeto deste Termo de Referência deverá ser, informatizado, integrado

constante de módulos e deverá estar atualizado de acordo com as legislações norteadoras

da matéria.

4.2.1.2 Inclui-se no serviço a conversão e migração de dados, parametrização e
customização, suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva, bem como treinamento

de técnicos da Tecnologia da Informação desta secretaria e usuários que
operacionalizarão o sistema.

4.2.1.3 Os custos de hospedagem e manutenção do sistema ocorrerão por conta da

contratada, assim como a responsabilidade de manter o Data Center.

4.2.1.4 Os custos com implantação, migração, customização e parametrização deverão
estar embutidos nos valores dos módulos, não podendo existir por isso quaisquer cobranças
adicionais

4.2.1.5 Os dados pré existentes em outros sistemas a serem substituídos deverão ser
convertidos para a base de dados do novo sistema, a partir da entrega em arquivos
independentes com suas características de origem ou relatórios impressos, ficando a cargo
da empresa contratada disponibilizar os meios de conversão/inserção no novo sistema, seja
através de técnicos para manipulação dos dados ou para digitação, se for o caso.

4.2.1.6 A empresa contratada deve fornecer assessoria técnica e capacitação do quadro de
pessoal técnico da Gerência de Tecnologia da Informação e dos usuários do sistema;

4.2.1.7 A instalação do sistema com suas configurações técnicas e metodologias de
procedimento serão acompanhados por servidores da Gerência de Tecnologia da
Informação desta secretaria, assim como servidores das áreas interessadas que deverão
orientar sobre as “regras de negócio”.

4.2.1.8 O sistema deve atender, como pré requisitos mínimos e obrigatórios, as
funcionalidades do sistema pré existente na Prefeitura Municipal de Sobral;

4.2.1.9 O sistema deve ser desenvolvido em linguagem própria para ambiente web e não
deverá ser utilizado nenhum recurso tecnológico como runtimes e plug-ins para uso da
aplicação, salvo em situações onde houver onde necessidade de software intermediário
para acesso a outros dispositivos como impressoras, por exemplo. I
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4.2.1.10 O sistema dever ser compatível com os seguintes sistemas operacionais: Windows
(todas as versões), unix/linux, Mac OSX, Free BSD, Android, los, Windows 8 Phone e
Symbian Os.

4.2.1.11 Deve ser
Chrome e Safári.

4.2.1.12 Os softwares necessários para execução do sistema nos servidores da Prefeitura
Municipal de Sobral, tais como Servidor Web, Banco de Dados, e outros necessários para
execução do software, devem ser compatíveis com Sistema operacional Linux e Windows.

4.2.1.13 Estruturado com “modelagem de dados” que considere a entidade como um todo,
isto é, com estrutura de tabelas sem redundância, em softwares intermediários para fazer a
troca da informação, especialmente as que sejam de uso comum pelos diversos usuários.

4.2.1.14 Controlar as permissões de acesso ao sistema através de cadastros de usuários
que devem ser relacionados a uma pessoa única do sistema, não permitindo que seja
cadastrado para o usuário informações já disponíveis da pessoa, tais como nome, e-mail,
etc; deve possibilitar a definição de grupos de usuários, permitindo relacionar o usuário a um
ou mais grupos; definição de senha para o usuário, bem como a possibilidade de pré fixar
data para a expiração da senha; possibilitar ao administrador as permissões de acessos por
usuários e grupos e a desativação do usuário, quando se fizer necessário.

4.2.1.15 Permitir consulta ao log de todas as operações realizadas no sistema.

4.2.1.16 Sistema Gerenciador de Banco de Dados deve ser do tipo relacional, sem
limitações no tamanho da base de dados e número de conexões. No caso de banco de
dados que necessitam de aquisições de licenças, estas deverão ficar a cargo da contratada.

4.2.1.17 Garantir a integridade das informações do banco de dados em casos de oscilações
de energia, falhas de software ou hardware.

4.2.1.18 Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas, não permitindo a baixa de
registro que tenha vínculo com outros registros ativos via software e pelo banco de dados.

4.2.1.19 Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir exportação para os seguintes
formatos: PDF, HTML, DOC, XLS e XML.

4.2.1.20 O sistema não poderá apresentar limitação quanto ao número de usuários
simultâneos.

4.2.1.21 O sistema deve permitir o acesso a informações de exercícios diferentes, quando
for o caso.

4.2.1.22 O sistema deverá manter o sistema atualizado de forma a atender a necessidade
desta Prefeitura, toda a legislação vigente que rege a matéria, assim como as exigências
dos órgãos de controle e fiscalização.

4.2.1.23 Deverá estar contemplado nas manutenções todas as intervenções necessárias
nos códigos fonte dos aplicativos, visando manutenções em fórmulas de cálculo, em linhas
de programação e em sentenças que determinam a funcionalidade e a performance dos
aplicativos, segundo as necessidades da Prefeitura Municipal, tais como personalização de
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telas e controles, configuração hierárquica de acessos e relatórios de auditoria do sistema,

bem como as configurações por solicitação de usuários em cada uma das áreas a serem
atendidas pelos sistemas.

4.2.1.24 Os problemas técnicos deverão ser resolvidos em no máximo 24 horas após a

comunicação do fato, tendo a empresa contratada o prazo de até 04 horas para deslocar

seus técnicos para os atendimentos in loco caso se façam necessários;

4.2.1.25 Desde que a situação permita, os problemas poderão ser resolvidos on line, através
de chats, e-mails, acessos remotos e demais instrumentos hábeis, de forma IMEDIATA.

4.2.1.26 As manutenções evolutivas decorrentes de alterações na legislação deverão ser
implementadas em até 10 dias corridos.

4.2.1.27 As atualizações evolutivas tecnológicas no sistema deverão ser disponibilizadas à
contratante sem custos adicionais pelo tempo que vigorar o contrato.

4.2.1.28 O sistema deverá ter uma área reservada ao gerenciamento da política de
segurança destinada ao cadastro de usuários do sistema, possibilidade de ativação e
desativação do usuário a critério do administrador, controles de acesso de usuário por área
ou funções específicas do sistema.

4.2.1.29 O sistema deve utilizar protocolo de segurança que criptografa todos os dados
trafegados através da internet, como objetivo de acesso às informações de forma
segura,seja por parte das empresas ou pela Administração municipal.

4.2.1.30 Toda a informação contida nos bancos de dados formados a partir da contratação
do sistema será de propriedade exclusiva da Prefeitura Municipal de Sobral, através da
Secretaria do Orçamento e Finanças, NÃO PODENDO SER UTILIZADA PARA OUTRO FIM,
sob NENHUMA HIPÓTESE, salvo a sob orientação expressa do Secretário da pasta desta
Secretaria.

4.2.2. Para os itens:

4.2.2.1 Módulo de Gestão de Arrecadação

4.2.2.1.1 Este módulo deve abranger todas as rotinas de atendimento, de forma eficiente e
personalizada.

4.2.2.1.2 Possibilitar a revisão de cálculo dos tributos e atualização e geração de boletos
para pagamento.

4.2.2.1.3 Emitir a registrar as segundas vias dos documentos fiscais solicitados pelos
contribuintes.

4.2.2.1.4 O sistema deverá emitir relatório com os maiores contribuintes, de acordo com os
parâmetros informados.

4.2.2.1.5 Realizar consulta de débitos por inscrição do contribuinte, do imóvel ou do
cadastro económico ou de todos consolidado, gerando extratos e outros documentos tais
como boletos e certidões. Permitir que nesta mesma consulta seja alterado a data de
vencimento, aplicado encargos e gerando boleto de pagamento.

HA

PE N° 062/2018 - Secretaria do Orçamento e Finanças Página 16 de 46

\Prefeitura Municipal de Sobral - CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros. 1250 - Centro. Sobral - CE. 62011-060 Contato:(88) 3677-1100 í



*6r"'

FL hv
P R E F fiiTU R A DI

SOBRAL éf
7% ÍSHBlWH*

4.2.2.1.6 Realizar o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avulsas, com a respectiva
geração do crédito tributário e emissão opcional de boleto de pagamento, permitindo
consultar as notas emitidas, editá-las, copiá-las para geração de novas notas, emitir boleto

gerado referente a uma determinada nota.

4.2.2.1.7 Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse uma pagina onde
possam ser realizadas todas as tarefas de atendimento ao contribuinte tais como: calculo,

recalculo ou emissão de 2a via do IPTU, alteração de dados do cadastro do contribuinte,
verificação de créditos abertos, pagos, emissão de alvará de licença de obra e habite-se,

emissão de ficha cadastral do imóvel, realização de desmembramento ou incorporação de
lotes, geração de ITBI, etc.

4.2.2.1.8 Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóvel pelo sistema ficam
gravados e visíveis para o usuário.

4.2.2.1.9 Permitir que informada a coordenada geográfica de um imóvel o mesmo possa ser
visualizado através do Google maps na mesma janela de consulta, sem necessidade de sair
da interface do sistema.

4.2.2.1.10 Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localização cartográfica, a
quadra informada possa ser visualizada no Google maps sem necessidade de sair da
interface do sistema.

4.2.2.1.11 Possibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de guias de recolhimento,
referentes a taxas diversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos pontos de
atendimento;
4.2.2.1.12 Possibilitar a exclusão, retificação e visualização dos DAMs excluídos.

4.2.2.1.13 Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributários, com emissão do
termo de acordo de parcelamento e Documento de Arrecadação com as parcelas.

4.2.2.1.14 Identificar no sistema o parcelamento administrativo com inscritos ou não em
dívida ativa.

4.2.2.1.15 Demonstrar que o sistema guarda todas as informações relativas ao
parcelamento e que o texto do contrato de parcelamento pode ser mudado a critério do
usuário.

4.2.2.1.16 Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atividades económicas
relativas atributos e dívida ativa municipal.

4.2.2.1.17 Emitir certidão de averbação.

4.2.2.1.18 Permitir a emissão de Alvarás.

4.2.2.1.19 Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes, Motoristas
e outros ocupantes de vias e logradouros públicos.

4.2.2.1.20 Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras,
com todas as informações relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta função deve
ser integradas com o Cadastro Imobiliário permitindo receber as informações dos imóveis

-1
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quando se tratar de obra relativa em prédios ou terrenos urbanos.

4.2.2.1.21 Permitir a consulta à situação do contribuinte em uma única pagina em que

conste todas as informações relativas ao mesmo em relação a todos os tributos já gerados,

imóveis e empresas de sua propriedade, pagamentos realizados, créditos abertos, notas

fiscais avulsas emitidas, etc.

4.2.2.1.22 Permitir a inscrição de débitos da divida ativa tributaria e não tributária
decorrentes de eventos não realizados no sistema.

4.2.2.1.23 Propiciar que, ao atender um contribuinte, que esteja sob ação fiscal, o sistema
informe esta circunstância ao usuário e bloqueie a realização de determinadas tarefas, tais
como emissão de certidões.

4.2.2.1.24 Permitir o gerenciamento de usuários e permissionários de áreas, logradouros e
bens públicos, através de um módulo específico que integre todas as tarefas relativas a
esses contribuintes.

4.2.2.1.25 O sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação do
lançamento em massa de tributos.

4.2.2.1.26 Permitir a geração em massa de boletos referentes a lançamento de impostos e
taxas.
4.2.2.1.27 Permitir a exportação de arquivos para gráficas e bancos se for o caso.

4.2.2.1.28 Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por
instituições financeiras e agentes bancários.

4.2.2.1.29 Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a
pagamento de DAS de empresas optantes peio SUPERSIMPLES, possibilitando
recepcionar estes pagamentos para controle do sistema.

4.2.2.1.30 O sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratificado por
faixa de valores.

4.2.2.1.31 Emitir relatórios com relação de valores pagos por período, por tributo e período e
por agente arrecadador.

4.2.2.1.32 Emitir relatórios com relação de títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentos,
imunes, cancelados).

4.2.2.1.33 Emissão de relatórios contendo resumo da arrecadação por período, resumo de
inadimplentes, relação de inadimplentes por tributo.

4.2.2.1.34 Emissão de relatórios gerenciais por meio de gráficos, tais como arrecadação
mensal, arrecadação por tributo, arrecadação mensal por contribuinte, arrecadação por
tributo dentro de um determinado período.

4.2.2.2 Módulo de Gestão do Cadastro Imobiliário e mobiliário.

4.2.2.2.1 Este módulo deverá conter informações de todo o cadastro imobiliário do município
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e rotinas de cálculos do IPTU com emissão de carnês. Este módulo deve permitir que a se
crie as tabelas de características dos imóveis, de acordo com a realidade do município.

4.2.2.2.2 O módulo deverá permitir a parametrização do boletim de cadastro imobiliário
permitindo adicionar atributos relativos às informações do terreno e da edificação de modo a
possibilitar que o cadastro técnico seja alterado sem a necessidade de mudança no código
da aplicação.

4.2.2.2.3 O módulo deverá permitir registrar informações ordenadas contendo dados físicos
e jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliários (IPTU, ITBI, Taxas de
Serviços Públicos, Contribuição de Melhoria) para os cálculos necessários.

4 2.2.2.4 O sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e jurídicas, seus
documentos e endereços para envio de correspondências, estabelecendo vínculos de
responsabilidade.

4.2.2.2.5 O sistema deverá permitir registrar o código, nome, logradouros, bem como nome
anterior, lei que criou a denominação e indicador de que o nome atual é ou não oficial.

4.2.2.2.6 O sistema deverá pérmítir a segmentação dos logradouros ou cadastramento de
seções para as faces de quadra, permitindo associar a estas entidades informações
relativas à infraestrutura de serviços públicos e de equipamentos urbanos os quais poderão
ser utilizados para a composição da planta de valores (IPTU e ITBI) ou o fornecimento de
informações para as áreas de planejamento urbano e controle ambiental.

4.2.2.27 sistema deverá permitir a geração de planta de valores por segmento de
logradouro e/ou por face de quadra, guardando a memória das plantas por exercício.

4.3.2.2.8 O sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma flexibilizada
(crescente, decrescente, por quadra, por logradouro, por região, etc).

4.2.2.2.9 O sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos, com informações
sobre sua infraestrutura, quadras e lotes e dados do seu licenciamento, cartório onde foi
registrado eresponsável técnico.

4.2.2.2.10 O sistema deverá permitir a emissão da ficha completa dos loteamentos com os
itens de infraestrutura, além das quadras, lotes e dados do licenciamento.

4.2.2.2.11 O sistema deverá possuir relatórios que contenham as informações de
segmentos/face de logradouros, logradouros por bairros, relação de logradouros por código
e nome, relação de logradouros/segmentos, inscrições por logradouro, planta genérica de
valores por face de quadra, planta genérica de valores por bairro, relação de loteamentos,
preço por metro quadrado do terreno, imóveis por categoria onde se possa verificar, por
exemplo, quais imóveis não tem instalação sanitária, ou quais imóveis tem estrutura de
taipa, relação de faces da quadra-benfeitorias por face de quadra.

4.2.2.2.12 O sistema deverá permitir o registro da planta genérica de valores, indicando os
preços básicos unitários de terrenos e construções.
4.2.2.2.13 O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orientar a política de
desenvolvimento do município, através do planejamento correto do uso e ocupação do soto.
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4.2.2.2.14 O sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária e do terreno,

identificada por setor, quadra, lote e unidade que compõe a inscrição imobiliária.

4.3.2.2.15 O sistema deverá permitir o cadastro da divisão de um lote em sublotes ou

terrenos.
4.2.2.2.16 O sistema deverá permitir a incorporação de um terreno ou sublote a uma

unidade imobiliária.
4.2.2.2.17 O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas, e Positiva

com efeito Negativo de Débito em relação a um imóvel.

4.2.2.2.18 O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos de IPTU e Taxas, assim

como definir os parâmetros para os cálculos e consultas de todas as bases da época de

lançamento.

4.2.2.2.19 O sistema deverá gerar relatórios de lançamento contemplando relação de
parâmetros, estatísticas de arrecadação de IPTU, emissão de carnês, relação de imóveis

por valor venal, relação dos maiores contribuintes do IPTU, relatório demonstrando quantos

imóveis existem por bairro e por tipo.

4.3.2.2.20 O sistema deverá permitir registrar mais de um endereço de correspondência

para uma pessoa.

4.2.2.2.21 O sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade.
4.2.2.2.22 O sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados,

horizontais ou verticais e edifícios.

4.2.2.2.23 O sistema deverá permitir atribuir o preço por metro de construção para cada ano
e de acordo como tipo de construção, mantendo-se histórico desse cadastro.

4.2.2.2.24 O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento de
parcelas, tipo de moeda, se as parcelas serão cobradas após o vencimento, valor de
desconto, valor mínimo cobrado por parcela) de vários tipos de tributos e exercícios, tais
como: ISS, IPTU etc.

4.2.2.2.25 O sistema deverá emitir relatórios que contenham informações de inscrições não
encerradas sem lançamento, ficha do cadastro económico, relação do cadastro económico
por atividade, arrecadação de ISS por serviço, relação de empresas que estejam sob ação
fiscal, relação de atividades económicas por bairro.

4.2.2.2.26 O sistema deverá cadastrar e lançar tributos mobiliários para feirantes e
ocupantes de vias, logradouros e equipamentos públicos.

4.2.2.2.27 O sistema deve emitir relatório que permita visualizar o lançamento do IPTU de
cada imóvel com as informações relativas a cálculo demonstrando alíquotas, valores de
metro quadrado de terreno e edificação, área do lote e construída, valor venal do terreno e
da edificação e valor final do tributo.

4.2.2.2.28 O módulo deverá permitir, no caso dos cartórios, mediante senha previamente
cadastrada e gerenciada por esta secretaria, a elaboração e a retificação do Mapa
Descritivo de Operações Imobiliárias - MDOI, contendo todas as operações e seus direitos,
a ser enviado através de arquivo digital, que será processado pelo usuário através do
sistema, eliminando a necessidade do registro individual de cada alteração de titularidade do
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4.2.2.2.29 O módulo deverá permitir o gerenciamento das informações enviadas, analisando

e criticando os dados, de forma a possibilitar o reporte de possíveis inconsistências e suas

eventuais edições.

4.2.2.3 Módulo de Nota Fiscal Eletrónica e Gerenciamento do ISSQN

4.2.2.3.1 O sistema objeto deste Termo de Referência deverá ser, informatizado, integrado
constante de módulo de Gerenciamento de Nota Fiscal Eletrónica Gerenciamento de

ISSQN, e deverá estar de acordo com o Código Tributário Municipal e legislações

norteadoras da matéria.

4.2.2.3.2 O sistema deve permitir, mediante senha previamente cadastrada e gerenciada
pela Secretaria do Orçamento e Finanças, aos contribuintes do Imposto Sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISSQN gerar a Nota Fiscal de Serviços Eletrónica e realizar a
Declaração Mensal de Serviços, calculando automaticamente o valor a ser recolhido ao fisco
municipal, atendendo ao disposto na legislação tributária do município de Sobral.

4.2.2.3.3 O módulo de nfs-e deve possibilitar aos substitutos tributários e àqueles
contribuintes que não emitem nota fiscal eletrónica, que realizem sua Declaração Mensal de
Serviços com a emissão do documento de arrecadação. Deve ainda permitir o cumprimento
de obrigações acessórias, quando for o caso.

4.2.2.3.4 O acesso dos usuários externos deve ser restrito às empresas para as quais estão
autorizados. Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes
de notas fiscais através de contas das receitas padronizadas por tipo de atividade, tais
como: bancos, loterias e cartórios.

4.2.2.3.5 Possibilitar a emissão de documentos fiscal de grandes emissões, por exemplo,
estacionamentos, escolas, dentre outras.

4.2.2.3.6 Deixar o sistema de NFS-e aberto à programação de sorteios da nota.

4.2.2.3.7 No caso dos bancos, o sistema deve permitir que a declaração seja enviada
através de arquivo digital o qual será processado pelo usuário através do sistema,
eliminando a necessidade de lançar individualmente cada receita.

4.2.2.3.8 O sistema deverá ser configurado para atender a vários tipos de declaração
previamente definida para receber de forma personalizada as várias modalidades de
empresas.

4.2.2.3.9 Deve ser permitido alterações de dados enquanto a declaração não estiver
fechada, permitindo ainda lançamento de Declaração de Retificação para correções que se
façam posteriormente necessárias.

4.2.2.3.10 As empresas devem, através do sistema, acompanhar o faturamento mensal,
verificar situação fiscal, consultar legislação tributária municipal e manual operacional do
sistema.

4.2.2.3.11 Possibilitar a escolha do tipo de histórico da nota fiscal eletrónica, se textual ou
por itens.
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4.2.2.3.12 Permitir todas as situações relativas a tributação dentro e fora do município, de

contribuintes optantes ou não pelo super simples, além de situações relativas a dedução de

valores decorrentes de previsão legal, assim como permitir método de administração
tributária específico para os diferentes tipos de empresas.

4.2.2.3.13 Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a declaração das notas
reunindo as notas emitidas por empresas através do sistema.

4.2.2.3.14 Propiciar que os contribuintes substitutos possam emitir Comprovante de
Retenção para seus prestadores de serviço.

4.2.2.3.15 Deve ser possível a impressão de Recibo Provisório de Serviços - RPS, assim
como o recebimento desses arquivos enviados pelas empresas para serem convertidos em
notas fiscais eletrónicas.

4.2.2.3.16 Possibilitar o cruzamento das informações dos documentos fiscais declarados
pelos prestadores e tomadores de serviços. Permitir a geração e lançamento do ISS de
profissionais autónomos e das sociedades de profissionais, possibilitando a emissão de
camê ou boleto (documentos de arrecadação municipal) para pagamento.

4.2.2.3.17 O sistema deve possuir um módulo de Gerenciamento de Imposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISSQN, que administre as atividades realizadas pelas empresas
emitentes de notas fiscais eletrónicas de serviços, das empresas declarantes de receitas e
dos substitutos tributários, podendo acompanhar a emissão, faturamento, fechamento das
declarações, cumprimento das obrigações fiscais dos contribuintes, notificar sobre
alterações de legislação e orientações pertinentes.

4.2.2.3.18 O sistema deverá fazer o acompanhamento e fiscalização das declarações
efetuadas mensalmente pelas instituições bancárias e no fim do semestre cruzar as
informações com o Balanço Semestral enviado ao Banco Central-BACEN, por todas as
agências de bancos comerciais ou múltiplos presentes no município de Sobral. Este recurso
deve contemplar toda lista de serviços tributáveis através do Plano Contábil das Instituições
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, permitindo o envio das declarações pela internet,
gerando protocolo de envio e respectivo DAM ou Ficha de Compensação para pagamento
do ISS próprio, retido na fonte e retificadoras de declaração.

4.2.2.3.19 O sistema deve preservar a segurança das informações garantindo o sigilo de
acesso dos servidores municipais e funcionários bancários, devidamente habilitados através
de senha própria e intransferível.

4.2.2.3.20 O sistema deve atender, como pré requisitos mínimos e obrigatórios, as
funcionalidades dos sistema pré existentes na Prefeitura Municipal de Sobral.

4.3.2.3.21 O sistema deve ser desenvolvido em linguagem própria para ambiente web e não
deverá ser utilizado nenhum recurso tecnológico como runtimes e plugins para uso da
aplicação, salvo em situações onde houver onde necessidade de software intermediário
para acesso a outros dispositivos como impressoras, por exemplo.

4.2.2.3.22 O sistema deve ser compatível com os seguintes sistemas operacionais:
Windows (todas as versões), unix/linux, Mac OSX, Free BSD, Android, los, Windows 8
Phone e Symbian Os. Deve ser acessível, no mínimo, através dos navegadores Internet
Explorer, Firefox, Chrome e safári. t

PE N° 062/2018 - Secretaria do Orçamento e Fina Página 22 de 46nças
Prefeitura Municipal de Sobral - CNPJ 07.598.634/0001-37

Rua Viriato de Medeiros, 1250- Centro, Sobral - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-1100



<ÿKUC/ÿ
FL 63

P R E FEITURA D E

SOBRAL <0

4.2.2.3.23 Os softwares necessários para execução do sistema nos servidores da Prefeitura
Municipal de Sobral, tais como Servidor Web, Banco de Dados, e outros necessários para
execução do software, devem ser compatíveis com Sistema operacional Linux e Windows.

4.2.2.3.24 A empresa contratada deve fornecer assessoria técnica, implantação, capacitação
do quadro de pessoal técnico da Gerência de Tecnologia da Informação, capacitação dos
usuários do sistema e importação de dados que se façam necessários. Estruturado com
“modelagem de dados” que considere a entidade como um todo, isto é, com estrutura de
tabelas sem redundância, em softwares intermediários para fazer a troca da informação,
especialmente as que sejam de uso comum pelos diversos usuários.

4.2.2.3.25 Controlar as permissões de acesso ao sistema através de cadastros de usuários
que devem ser relacionados a uma pessoa única do sistema, não permitindo que seja
cadastrado para o usuário informações já disponíveis da pessoa, tais como nome, e-mail,
etc; deve possibilitar a definição de grupos de usuários, permitindo relacionar o usuário a um
ou mais grupos; definição de senha para o usuário, bem como a possibilidade de pré fixar
data para a expiração da senha; possibilitar ao administrador as permissões de acessos por
usuários e grupos e a desativação do usuário, quando se fizer necessário.

4.2.2.3.26 Permitir consulta ao log de todas as operações realizadas no sistema. O Sistema
Gerenciador de Banco de Dados deve ser do tipo relacional, sem limitações no tamanho da
base de dados e número de conexões. No caso de banco de dados que necessitam de
aquisições de licenças, estas deverão ficar a cargo da contratada.

4.2.2.3.27 Garantir a integridade das informações do banco de dados em casos de
oscilações de energia, falhas de software ou hardware.

4.2.2.3.28 Garantir a integridade referencial de arquivos e tabelas, não permitindo a baixa
de registro que tenha vínculo com outros registros ativos via software e pelo banco de
dados.
4.2.2.3.29 Os relatórios gerados pelo sistema devem permitir exportação para os seguintes
formatos: PDF, HTML, DOC, XLS e XML.

4.2.2.3.30 O sistema não poderá apresentar limitação quanto ao número de usuários
simultâneos.

4.2.2.3.31 O sistema deve permitir o acesso a informações de exercícios diferentes, quando
for o caso.

4.3.2.3.32 O sistema deverá possuir um módulo de gerenciamento de nota fiscal eletrónica.
4.2.2.3.33 O sistema deverá atender a toda a legislação vigente que rege a matéria, assim
como as exigências dos órgãos de controle e fiscalização.

4.2.2.3.34 O sistema deverá possuir meios de gerenciamento de fluxo de dados gerado pela
troca de informações entre e os sistemas clientes, demonstrando a quantidade de lotes
recebidos, processados, rejeitados, bem como os RPS recebidos e rejeitados e demais
informações que permitam ao fisco municipal realizar o gerenciamento, orientar os
prestadores e tomadores de serviços, resolver pendências e consolidar informações.

4.2.2.4 Módulo de Fiscalização
4.2.2.4.1 Deverá permitir o acesso das funções somente através de browsers de forma que

"*v
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os fiscais ou o pessoal de apoio à fiscalização possam realizar seus serviços conectados
com a base de dados integrada do município realizando assim suas atividades fins.

4.2.2.4.2 O sistema deve permitir o cadastro funcional dos fiscais com suas respectivas
funções, matriculas e outros dados de identificação institucional.

4.2.2.4.3 O sistema deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na
legislação bem como as penalidades aplicáveis a cada uma de forma parametrizada, de
modo a permitir que penalidades pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema.

4.2.2.4.4 O sistema deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais
deverão realizar durante a execução dos procedimentos de fiscalização.

4.2.2.4.5 O sistema deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da
fiscalização.

4.2.2.4.6 O sistema deve gerar a ordem de serviço de fiscalização ou outro documento de
finalidade similar.
4.2.2.47 Executar a geração do termo de inicio de fiscalização com todos os elementos
necessários à notificação do contribuinte sobre a abertura do processo de fiscalização.
4.2.2.4.8 O aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização.
4.2.2.4.9 O aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização.

4.2.2.4.10 Possibilitar a abertura de processos para as ações fiscais nos termos da
legislação municipal.

4.2.2.4.11 Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados.

4.2.2.4.12 Buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a impostos, taxas e
outras receitas gerenciadas pelo sistema.

4.2.2.4.13 Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade, endereço, valor do
ISSQN pago para indicação dos contribuintes a serem fiscalizados.

4.2.2.4.14 Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais.

4.2.2.4.15 Possibilitar a emissão de alerta de autorregularização.

4.2.2.4.16 Possibilitar o alerta de valores dos tributos que estão próximos da prescrição.
4.2.2.4.17 Possibilitar a emissão de quaisquer outras informações constantes no sistema e
que sejam de competência da fiscalização.

4.3. Das amostras:

4.3.1. As amostras deverão ser apresentadas no prazo de 02 (dois) dias contados a partir da
solicitação, no endereço Rua Viriato de Medeiros, 1250, CEP 62011-065, Município: Sobral -
CÈ, no setor: Secretaria do Orçamento e Finanças, telefones: (88) 3677-1251 nos horários
de 8 horas às 12 horas e de 13 horas às 15 horas em dias úteis, para que seja realizada
inspeção técnica.

4.3.2. Critérios de aceitação:

4.3.2.1 O sistema deverá atender a todas as especificações contidas neste termo de
referência. k'vv
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4.3.2. Critérios de aceitação:

4.3.2.10 sistema deverá atender a todas as especificações contidas neste termo de
referência.

4.3.2.2 As amostras serão devolvidas pela contratante após a execução do contrato.

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos
do (a) Secretaria do Orçamento e Finanças a ser informada quando da lavratura do
instrumento de contrato.

6. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

6.1. Quanto à execução:

6.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:

6.1.1.1. A implantação do sistema será feita mediante solicitação da CONTRATANTE e
deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da data de recebimento do
fornecedor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s), no(s) horário(s) e dia(s)
da semana de 08 horas às 12 horas e de 13 horas às 17 horas, de segunda à sexta em dias
úteis na sede da Secretaria do Orçamento e Finanças, Rua Viriato de Medeiros,1250 -
Centro, Sobral/CE.

6.1.1.2. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo
esta responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se
ainda integralmente com eventuais danos causados.

6.1.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

6.2. Quanto ao recebimento:

6.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela CONTRATANTE.

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

6.2.3. Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos,
não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo
do contrato.

7. DO PAGAMENTO

7.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos
recursos do(a) Secretaria do Orçamento e Finanças e será efetuado até 30 (trinta) dias
contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente,

1
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na Caixa Económica Federal.

7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

7.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

8.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega

de material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta)
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída,
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do
infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as
obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55,
inciso III, alíneas "a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando
houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas de
acordo com as hipóteses_exemplificativas previstas no art. 55, inciso IV, alíneas "a" a "o", do
Decreto Municipal n° 1886/2017;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na hipótese
de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e
condições contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto
impróprio para o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de
registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou
ao cancelamento da ata de registro de preços;
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g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar
em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

8.1.2. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais.

8.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.

8.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo 0 cronograma inicial dos serviços.

8.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma
da lei.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

9.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993,
tomando-se por base 0 valor contratual.

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,

impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no
total ou em parte, 0 objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as
especificações deste- termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do
SRP (Sistema de Registro de Preços), contados da sua notificação, independentemente das
penalidades aplicáveis ou cabíveis.

9.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se n.;
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pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

9.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

9.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância- do dispositivo no título II, capítulo.
V, da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e
higiene.do trabalho,,bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

9.11. Serão por conta da licitante vencedora, todos os materiais necessários às execuções
de quaisquer serviços, assim como a mão-de-obra, obrigações sociais, seguros contra
acidentes de trabalho e outros.

9.12. A licitante vencedora obriga-se a acompanhar a execução dos serviços e a efetivar
retificações que se fizerem necessárias de acordo com as determinações da Contratante.

9.13. Os danos resultantes de imperícia ou falta de cuidados na execução dos serviços,
serão de responsabilidades única e exclusiva da licitante vencedora, inclusive os ônus
decorrentes.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem(ns) de
Serviço(s)/Nota(s) de Empenho(s).

10.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal ne
8.666/1993 e suas alterações.

10.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará
de imediato.

10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto

contratual.

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste
Termo.

10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11. DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Caberá à Central de Licitações o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no
seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas do
Decreto Municipal N° 1878 de 2017.

12. DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um gestor especialmente
designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei
Federal n° 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual. M

13. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
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13.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
assinatura, na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

13.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

13.3. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 meses (doze), contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço.

14. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a
partir da data da sua assinatura.

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s)
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público e privado.

15.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no
item anterior.

15.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza
os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou
instrumento congénere que comprove o objeto da contratação.

15.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a

comprovação dã capacidade técnica, como preconiza o art. 43, § 3o da lei 8.666/93, em

aplicação subsidiária à Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 785/2005.
!
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À

Central de Licitações do Município de Sobral

Ref.: Pregão Eletrónico n°: 062/2018.

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital
e seus anexos.

1. Identificação do licitante:

• Razão Social:

• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:

• Endereço completo:

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicí¬
lio):

• Telefone, celular, fax, e-maii:

2. Condições Gerais da Proposta:

• A presente proposta é válida por __
missão.

• O objeto contratual terá garantia de

• 3. Formação do Preço

_) dias, contados da data de sua e-

(.

LOTE

Unid. I Quant. Preço Unit. Preço Total
(R$)

EspecificaçãoItem
(R$)

Valor Total

Local, data

Assinatura de representante legal

(nome do cargo)

M.
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ANEXO III - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR

MODELO - EMPREGADOR PESSOA FÍSICA/PESSOA JURÍDICA

DECLARA, para
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei Federal n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de dezoito anos e, em qualquer trabalho,

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

(Identificação do licitante), inscrito no CPF/CNPJ n°

Local, data

Assinatura de representante legal

(nome do cargo)
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°_ /20.
PREGÃO ELETRÓNICO N° 062/2018

PROCESSO N° P021893/2018

Aos dias do mês de
de Sobral, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do
Pregão Eletrónico n° 062/2018 do respectivo resultado homologado em / /20_,

publicado no Diário Oficial do Município em / 120
P021893/2018, que vai assinada pela Presidente da Centrai de Licitações, Gestora do
Registro de Preços, pelo Secretário da Secretaria do Orçamento e Finanças, pelos
representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e
relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

de 20_, na sede da Central de Licitações do Município

às fls do Processo n°

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1. O presente instrumento fundamenta-se:

• no Pregão Eletrónico n° 062/2018.

• nos termos do Decreto Municipal n° 1.878/2017, publicado no DOM de 07/06/2017;

• na Lei Federal n.° 8666, de 21/6/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Esta Ata tem por objeto o Registro de Preço para futuros e eventuais serviços de locação de
sistema informatizado com módulos integrados de gestão de arrecadação e suas atividades
relacionadas, com módulos integrados de Gestão de Atendimento ao Contribuinte, Gestão
de Cadastro Imobiliário, Gestão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN
e Nota Fiscal Eletrónica e Gestão de Fiscalização Tributária, cujas especificações e
quantitativos encontram-se detalhados no Termo de Referência do edital de Pregão
Eletrónico n° 062/2018 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de
preços apresentadas pelos fornecedores classificados em primeiro lugar, conforme consta

nos autos do Processo n° P021893/2018.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência em
igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 (doze) meses, contados a
partir da data da sua assinatura.
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CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Caberá à Central de Licitações do Município de Sobral o gerenciamento deste
instrumento no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as
normas do Decreto Municipal n° 1878/2017, publicado no DOM de 07/06/2017.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão participante do SRP poderá firmar
contratos com os fornecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor
a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os serviços no prazo estabelecido
pelos órgãos participantes.

Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
partir da convocação, para a assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma
vez por igual período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se
devidamente justificado e aceito.

Subcláusula Segunda - Na assinatura do contrato será necessária a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada
durante todo o período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e
responsabilidades constantes no Decreto Municipal de Registro de Preços n° 1878/2017.

Subcláusula Primeira - Competirá a Central de Licitações da Prefeitura de Sobral,
órgão gestor do Sistema de Registro de Preços, o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas nos incisos III ao VIII do art. 10° do Decreto Municipal
n° 1.878/2017.

Subcláusula Segunda - Caberá ao Órgão Participante as atribuições que lhe são
conferidas nos termos dos incisos I, II e V do art. 10° do Decreto Municipal n° 1.878/2017.

Subcláusula Terceira - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta
Ata, fica obrigado a:

I - Atender aos pedidos efetuados pelo Órgão detentor do Registro de Preços, durante a sua
vigência.

II - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos
participantes do Sistema de"Registro de Preços.

Ill - Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de
Preços sobre a pretensão de Órgãos/Entidades não participantes (carona).

IV - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se
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pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

Subcláusula Quarta - Caberá à CONTRATADA providenciar a substituição de qualquer
profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada
indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta da signatária desta Ata,
os quais estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a
este instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas as condições de
mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO
DO LICITANTE VENCEDOR

Conforme previsto no inciso II, art. 11 do Decreto Federal n° 7.892/13 e, inciso I, art. 16 do
Decreto Municipal n° 1.878/17, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da classificação do
certame é o seguinte:

Lote

Telefones e-mallCNPJ EndereçoClassificação Fornecedor

CLÁUSULA NONA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 24 e parágrafo
único, do Decreto Municipal n° 1878/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito nas
situações previstas no art. 27 e 28 do Decreto Municipal n° 1878/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO

As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão
formalizadas por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão
participante/interessado e o fornecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o

prazo estabelecido pela Secretaria do Orçamento e Finanças, ou se recuse a efetuar o

fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais sanções
previstas em lei e no instrumento contratual.
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Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor,
competindo a este convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais
fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

Subcláusula Primeira - Quanto à execução:

12.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:

12.1.1. A execução do serviço será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de acordo
com a necessidade do serviço, prestados em até 05(cinco) dias corridos, contados a partir
da data de recebimento do fornecedor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de
Empenho(s) no(s) horário(s) e dia(s) da semana de 08 horas às 12 horas e de 13 horas às
17 horas, de segunda a sexta em dias úteis na sede da Secretaria do Orçamento e
Finanças, Rua Viriato de Medeiros,1250 - Centro, Sobral/CE.

12.1.2. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo
esta responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação, comprometendo-se
ainda integralmente com eventuais danos causados.

12.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

12.1.4. A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual
estipulado no edital será exclusiva do servidor autorizado e/ou servidores indicados
através de cláusula de fiscalização no Contrato a ser celebrado pelo órgão
participante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e
recebimento dos objetos da Ata, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento:

I- PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela CONTRATANTE.

II- DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

Ill- Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não
será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será proveniente dos
recursos da Secretaria do Orçamento e Finanças e será efetuado até 30 (trinta) dias
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contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente
na Caixa Económica Federal.

Subcláusula Primeira - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior
começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

Subcláusula Segunda - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Subcláusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de
Referência do edital do Pregão Eletrónico n° 062/2018.

Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação
dos-comprovantes:

a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.

Subcláusula Quinta - Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou
por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Subcláusula Primeira - No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada
estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes
penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega
de material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta)

dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída,
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do
infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as
Obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55,
inciso III, alíneas "a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando
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houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas de
acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso IV, alíneas "a" a "o", do
Decreto Municipal n° 1886/2017;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na hipótese
de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e
condições contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto

impróprio para o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de
registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou
ao cancelamento da ata de registro de preços;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar
em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

Subcláusula Segunda - O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar_e contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos
sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas
neste instrumento e das demais cominações legais.

Subcláusula Terceira -O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

a) Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.

b) Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.

Subcláusula Quarta - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro do município de Sobral, para conhecer das questões relacionadas com
esta Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.
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Signatários:

Sobral - CE, de de

Karmelina Marjorie Nogueira Barroso

Presidente da Centra! de Licitações da Prefeitura de Sobral

V\......-
Ricardo Santos Teixeira

Secretaria do Orçamento e Finanças

Representante legal da empresa

Nome da empresa

'U, '
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _ /20__- MAPA DE PREÇOS
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre
os órgãos participantes e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por lote,

em face da realização do Pregão Eletrónico n° 062/2018.

EMPRESAS VENCEDORAS

TelefonesLote(s)/ltem(ns) CNPJ EmailEmpresas
Vencedoras

FORNECEDOR

ESPECIFICAÇÃO Unidade Quant. Preço Preço Total
Unit. (R$) (R$)

Lote

Valor Total

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS

- VALOR GLOBAL: R$
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° / 20

Processo n° P021893/2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM (O)A

ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.
E (O) A

inscrita(o) no CNPJ sob o
doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato

(nacionalidade), portador da
_. residente e
_, e a

A(0)_ ., situada(o) na
n°
representada(o) pelo_
Carteira de Identidade n°_
domiciliada(o) em (Município - UF), na

., e do CPF n°

sede nacom
., Fone: _,

doravante denominada
_, (nacionalidade),

CEP:
inscrita no CPF/CNPJ sob o n°
CONTRATADA, representada neste ato pelo
portador da Carteira de Identidade n°_
residente

e do CPF n°
(Município

têm entre si justa e acordada a celebração do
UF),domiciliada(o) em nae

presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão Eletrónico n° 062/2018, e
seus anexos, os preceitos do direito público, e a Lei Federal n° 8.666/1993, com suas
alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do Pregão Eletrónico
n° 062/2018, e seus anexos, e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte

deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

3.1. Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de locação de sistema
informatizado com módulos integrados de gestão de arrecadação e suas atividades
relacionadas, com módulos integrados de Gestão de Atendimento ao Contribuinte, Gestão
de Cadastro Imobiliário, Gestão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN

e Nota Fiscal Eletrónica e Gestão de Fiscalização Tributária, de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e na
proposta da CONTRATADA.

3.2. Do Lote contratado:
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Lote

Item Especificação Unid Qntd Valor Unitário
do Item R$

Valor total do
Item R$

Valor Total do(s) Item (ns) R$

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto dar-se-á sob a forma de DEMANDA e conforme autorização
desta secretaria nos termos estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. O preço contratual global importa na quantia de R$_
5.2. O preço é fixo e irreajustável.

CLÁUSULAIJEXTA-DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos
e será efetuado até 30

(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada
pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada,

preferencialmente na Caixa Económica Federal.

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a
partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e
Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta
documentação tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua
autenticidade.

.)ÿ

recursos do(a).

CLÁUSULA SÉTIMA -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:
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CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
assinatura, na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo
único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.3. O prazo de execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir
do recebimento da Ordem de Serviço.

8.4. O prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do § 1o do art. 57 da Lei
Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Não será exigida prestação de garantia para esta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

10.1. Quanto à execução:

10.1.1. O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações
estabelecidas neste instrumento, e nas condições previstas nos subitens seguintes:

10.1.1.1. A implantação do sistema será feita mediante solicitação da CONTRATANTE, de
acordo com a necessidade do serviço, prestados em até 05 (cinco) dias corridos, contados a
partir da data de recebimento do fornecedor da(s) Ordem(ns) de Serviço(s)/Nota(s) de
Empenho(s) nos horários e dias da semana de 08 horas às 12 horas e de 13 horas às 17
horas de segunda a sexta em dias úteis na sede da Secretaria do Orçamento e Finanças,
Rua Viriato de Medeiros,1250 - Centro, Sobral/CE.

10.1.1.2. A prestação dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA,

sendo esta responsável por toda despesa decorrente do objeto da contratação,
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causados.

10.1.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.2. Quanto ao recebimento:

10.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada
pela CONTRATANTE.

10.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a
verificação da qualidade e quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.

10.2.3. Caso o objeto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos,

não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no termo
do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Prestar os serviços em conformidade com as condições deste instrumento.
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11.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou
supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993,
tomando-se por base o valor contratual.

11.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proce¬
der à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

11.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social,
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

11.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico,
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

11.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade
com as especificações déste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.

11.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do serviço, responsabilizando-se
pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela
Administração.

11.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da CONTRATANTE.

11.10. Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo
V, da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e
higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

11.11. Serão por conta da licitante vencedora, todos os materiais necessários às execuções

de quaisquer serviços, assim como a mão-de-obra, obrigações sociais, seguros contra
acidentes de trabalho e outros;

11.12. A licitante vencedora obriga-se a acompanhar a execução dos serviços e a efetivar
retificações que se fizerem necessárias de acordo com as determinações da Contratante;

11.13. Os danos resultantes de imperícia ou falta de cuidados na execução dos serviços,
serão de responsabilidades_mica e exclusiva da licitante vencedora, inclusive os ônus
decorrentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de
Fornecimento/Serviço.

12.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal n-
8.666/1993 e suas alterações.
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12.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente,
podendo, em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará
de imediato.

12.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.

12.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste
contrato.

12.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

13.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Sr(a). Sra Maria
Daniele Martins - Coordenadora de Arrecadação, especialmente designado para este fim
pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°
8.666/1993, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem
prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega
de material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta)
dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimpiente, excluída,
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação
em caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou
recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do
infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as
obrigações assumidas, de acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55,
inciso III, alíneas "a" a T, do Decreto Municipal n° 1886/2017;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando
houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas de
acordo com as hipóteses exemplificativas previstas no art. 55, inciso IV, alíneas "a" a "o", do

Decreto Municipal n° 1886/2017;

e) multa de-5.%_(cinco.por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na hipótese
de o infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e
condições contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto
impróprio para o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de
registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou
ao cancelamento da ata de registro de preços;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a
rescisão do contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar
em gastos à Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.
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14.1.2. O licitante que falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de
fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e
das demais cominações legais.

14.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

14.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro

instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via
judicial.

14.2.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.

14.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na
forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos
constantes no art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma
do art. 79, com as consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.

15.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante
aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto
no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA
direito à indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do extrato do presente contrato será providenciada pela CONTRATANTE,

no Diário Oficial do Município - DOM, como condição indispensável para sua eficácia, nos
termos do parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro do município de Sobral no Estado do Ceará para dirimir quaisquer

questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na
esfera administrativa.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela
Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

deSobral (CE), de
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CONTRATANTE CONTRATADO(A)

Testemunhas:

2.1.

(nome da testemunha 1) (nome da testemunha 2)
RG:RG:
CPF:CPF:

Visto:

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE
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